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Bastos quer retirar dinheiro
que financia crime organizado

DEBATE NO SENADO

Em exposição no Senado, ministro da Justiça afirma que combate ao crime organizado deve impedir
lavagem de dinheiro, privando os chefes dos bandos desses recursos. Para tanto, o Ministério da Fazenda

precisa ter especialistas em lavagem de dinheiro; o Ministério Público, procuradores que saibam tudo sobre
o assunto; e o Poder Judiciário, juízes que entendam como esse crime se processa e se infiltra na sociedade.

�Numa palavra, especialização�, explicou. Vários senadores participaram do debate, no Plenário.

PÁGINAS 3 A 6

Márcio Thomaz Bastos (segundo à
esquerda) expõe ao Senado suas propostas

para combater a criminalidade. Na Mesa,
Tuma, Sarney e Eduardo Siqueira Campos

Sérgio Amaral (ao centro) é cumprimentado por senadores no fim da sabatina

Sérgio
Amaral é
aprovado

na CRE
Na sabatina do diplomata

Sérgio Amaral, indicado para
o cargo de embaixador do Bra-
sil na França, senadores discu-
tiram formas de incrementar o
comércio com a Europa.

PÁGINA 7

Combate ao
remédio falso
terá audiência

PÁGINA 8

Comissão aceita
indicações para

diretoria do DNIT
PÁGINA 8
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A G E N D AA G E N D A
SEXTA-FEIRA, 25 DE ABRIL DE 2003

PLENÁRIO

9h � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Segunda-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quinta e última sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 22/99, dá nova redação ao
inciso LXXVI do art. 5º da Constituição (gratuidade
para o registro e primeira emissão de certidão de
nascimento, casamento e óbito); Requerimentos nºs
217/03, do senador Roberto Saturnino, solicitando a
tramitação conjunta dos PLSs nºs 103/99 e 220/00
com os de nºs 169 e 502, de 1999, que já se
encontram apensados, por regularem a mesma
matéria; e nºs 218, 219 e 234, de 2003, do senador
Osmar Dias, solicitando, respectivamente, que sobre
o PLC nº 95/03, além da comissão constante no
despacho inicial de distribuição, seja ouvida,
também, a de Educação; que sobre o PLC nº 30/02,
tramitando em conjunto com PLS nº 9/02, além da
comissão constante no despacho inicial de
distribuição, seja ouvida, também, a de Educação; e
a retirada em caráter definitivo do PLS nº 167/00; e
substitutivo ao PLS nº 79/95, dispõe sobre a
distribuição dos recursos do salário-educação.

Terça-feira
14h30 � Sessão  deliberativa ordinária
Pauta: Mensagem nº 96/02, submete à deliberação
do Senado a escolha do nome de Synesio Sampaio
Góes Filho para, cumulativamente com o cargo de
embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica,
exercer o cargo também junto ao Grão-Ducado de
Luxemburgo; Mensagem nº 69/03, solicita a retirada
da Mensagem nº 298/02, de indicação de Valdemar
Carneiro Leão Neto para exercer o cargo de
embaixador do Brasil junto à República Bolivariana
da Venezuela; e PLSs nºs 135, 136, 137, 138 e 139, de
1997, autorizam a criação de distritos agropecuários
nos municípios de Caroebe, Rorainópolis, Bonfim,
Iracema e Mucajaí, em Roraima.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: votação, em segundo turno, da PEC nº 16/
02, altera o inciso I do artigo 159 da Constituição
(destina o percentual de 0,5% da arrecadação do
IR e do IPI para aplicação pelas instituições federais
de ensino superior da Amazônia Legal); primeira
sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC nº
72/99, altera a Constituição para definir que os
vetos presidenciais serão apreciados em reuniões
separadas das duas Casas do Congresso Nacional;
primeira sessão de discussão, em primeiro turno,
da PEC nº 34/99, altera dispositivos dos artigos
165, 166 e 167 da Constituição (cria condições
orçamentárias para garantir a conclusão de obras
públicas em andamento); substitutivo do Senado
ao PLC nº 53/01, altera a redação do art. 10 da Lei
nº 9.504, que estabelece normas para as eleições,
para modificar o número de candidatos às eleições;
substitutivo ao PR nº 10/01, acrescenta parágrafos
ao art. 99 da Resolução do Senado nº 93/70, para
estabelecer que o presidente do Banco Central, ou
um diretor por ele indicado, comparecerá à
Comissão de Assuntos Econômicos para expor as
decisões adotadas pelo Comitê de Política
Monetária; entre outras matérias.
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A senadora Iris de Araújo (PMDB-
GO) promove hoje, em Goiânia, o
seminário Mulher 2003. O evento
vai abordar dois temas: o novo
Código Civil e a saúde feminina. O
encontro ocorre no auditório do
edifício central da Caixa Econô-
mica Federal.

A primeira palestra será da juíza
da 7ª Vara Federal do Rio de Janei-
ro, Salete Maria Polita Maccaloz,
que também é professora do cur-
so de Direito da Universidade Esta-
dual do RJ (Uerj). Ela falará sobre
�Código Civil Brasileiro na questão
da mulher e da família�. O médico
José Aristodemo Pinotti abordará
o tema �A mulher casada: maior
grupo de risco em Aids e incidên-
cia do câncer de mama�.

Processo Legislativo será
ensinado pela Internet

Programa de formação a distância do ILB, com 19 módulos, começa
em maio pela rede mundial de computadores e pela TV Senado

O mais novo programa de ensi-
no a distância do Instituto Legis-
lativo Brasileiro (ILB), intitulado
Processo Legislativo a Distância,
foi lançado ontem pelo primeiro-
secretário da Mesa do Senado,
senador Romeu Tuma (PFL-SP).

� A difusão do conhecimento é
a maneira mais rápida de ajudar
na construção da cidadania � dis-
se Tuma durante workshop de
Processo Legislativo, coordenado
pela secretária-adjunta da Mesa,
Cláudia Lyra.

O senador destacou a �visão de
estadista� do presidente do Sena-
do, José Sarney, ao buscar formas
de melhor servir à população, aju-
dando na capacitação dos legisla-
tivos estaduais e municipais. Ele
elogiou a iniciativa do ILB e o nível
dos quadros técnicos do Senado.

O novo programa do ILB, divi-
dido em 19 módulos, deve entrar
no ar a partir de maio, tanto pela
Internet como pela TV Senado,
segundo informação do diretor-
executivo do ILB, Florian Madru-

ga. O objetivo principal do pro-
grama é capacitar os funcionários
das câmaras municipais e das as-
sembléias legislativas. Na opinião
do secretário-geral da Mesa, Rai-
mundo Carreiro Silva, o progra-
ma do ILB dará uma grande con-
tribuição para melhorar o proces-
so legislativo das câmaras dos pe-
quenos municípios. Ele ressaltou
a importância do aprimoramento
contínuo dos funcionários da
Casa para dar maior segurança

aos senadores e agilizar a tramita-
ção dos projetos.

O diretor-geral do Senado,
Agaciel da Silva Maia, lembrou
que a modernização do Legislati-
vo ganhou velocidade a partir de
1995, quando o presidente do Se-
nado, José Sarney, elegeu a divul-
gação das informações do Parla-
mento como prioridade, instalan-
do os serviços de rádio e televi-
são, além da agência de notícias e
do Jornal do Senado.

O bloco de apoio ao governo
(PT, PSB, PTB e PL) reuniu-se na
manhã de ontem com represen-
tantes da Consultoria de Orça-
mentos, Fiscalização e Controle do
Senado para uma palestra técni-
ca sobre a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) e sua relação
com o Plano Plurianual (PPA) e o
Orçamento da União.

O objetivo do encontro, propos-
to pela assessoria parlamentar da
liderança do PT, foi reforçar a
atuação dos parlamentares, prin-
cipalmente aqueles que partici-
pam da Comissão Mista de Orça-

mento (CMO), familiarizando-os
com o lado técnico do processo
de definição da proposta orça-
mentária do Executivo.

Durante a exposição, foram
destacados os aspectos mais rele-
vantes do projeto da LDO para
2004, já enviado ao Congresso, e
as principais diferenças em com-
paração com a LDO que serviu de
base para a elaboração do Orça-
mento de 2003. Também foram
apresentadas projeções dos pa-
râmetros macroeconômicos para
o período compreendido entre
2004 e 2006.

Bloco governista debate
LDO e Orçamento da União

Iris de Araújo
promove evento

Mulher 2003

Seminário coordenado por Iris
terá palestras sobre Código

Civil e sobre saúde feminina

Tuma, entre Agaciel da Silva Maia (E) e Raimundo Carreiro Silva,
lançou ontem programa de ensino a distância do ILB

Completando 73 anos, o presidente do Senado, José Sarney, recebeu ontem os
cumprimentos dos servidores da Casa e foi presenteado com uma caneta, entregue pelo
diretor-geral, Agaciel da Silva Maia, em nome dos funcionários.

Sarney agradeceu a homenagem e expressou sua gratidão dizendo o que sempre
repete a respeito dos que trabalham na Casa:

� Nós temos no Senado um corpo de servidores exemplar, que é o orgulho da
administração pública brasileira.

Ao final da tarde, o Coral do Senado fez uma apresentação cantando Carinhoso, de
Pixinguinha.

SARNEY RECEBE CUMPRIMENTOS DOS SERVIDORES
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Roberto Saturnino reivindica
tratamento especial para o

estado do Rio de Janeiro

Sérgio Cabral: Rio ficou no ano
passado com apenas 3,55% dos

recursos de fundo nacional

DEBATE NO SENADO

Em sua exposição ini-
cial durante audiência
pública no Plenário do
Senado, o ministro da
Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, afirmou ontem
que o crime organizado
deve ser combatido im-
pedindo-se a lavagem de
dinheiro, o que privaria
os chefes dos bandos
desses recursos. Ele res-
saltou que essa é uma
mudança de mentalida-
de no combate ao crime
que o governo Luiz Inácio Lula da
Silva quer implantar no Brasil.

Thomaz Bastos explicou que,
para ser eficiente, esse combate
precisa ter, no Ministério da Fa-
zenda, especialistas em lavagem
de dinheiro, no Ministério Públi-
co, procuradores que saibam
tudo sobre o assunto e, finalmen-

Ministro quer acabar com lavagem de dinheiro

te, no Poder Judiciário, juízes que
entendam como esse crime se
processa e se infiltra na socieda-
de. �Numa palavra, especializa-
ção�, explicou.

Em torno dessa diretriz básica,
são necessários presídios de se-
gurança máxima que isolem os
chefes do crime de seu dinheiro,

de seu bando, disse. Ele informou
que serão construídas cinco pe-
nitenciárias federais de seguran-
ça máxima, onde a privação de re-
cursos financeiros e de comuni-
cação será a maior preocupação.

Também no Ministério da Justi-
ça, explicou, está sendo estrutu-
rado um sistema especial de com-

bate à lavagem de di-
nheiro, visando recu-
perar ativos. O primei-
ro passo é elaborar um
cadastro nacional de
correntistas de bancos
e o segundo é armaze-
nar todas as informa-
ções em computado-
res, para agilizar sua
atualização.

ESCOLA
Thomaz Bastos disse

que, por inadvertência,
foram criadas no Brasil

verdadeiras linhas de produção da
criminalidade.

� Desde a Fundação do Bem-
Estar do Menor (Febem), passan-
do pelas polícias civil e militar,
pelo Poder Judiciário e pelo siste-
ma penitenciário, o Brasil tem uma
verdadeira escola do crime, onde
o garoto entra menor de idade,

quase inocente, e sai, depois de
todas as etapas, com pós-gradua-
ção em crimes de alta periculo-
sidade � afirmou.

O grande desafio, afirmou o mi-
nistro, é desmontar essa linha,
combatendo o crime em cada uma
dessas etapas. Ele informou que
o ministério está criando o Siste-
ma Único de Segurança Pública,
que, sem tutelar os estados, pre-
tende estabelecer contratos de
parceria para combate ao crime.

O ministro observou ainda que
a certeza da punição é um ele-
mento dissuasório que funcio-
na melhor do que o aumento
das penas. Para garantir que o
criminoso será punido, ressal-
tou, torna-se necessário empre-
ender uma reforma radical do
Poder Judiciário, capaz de mi-
nistrar justiça rápida e eficiente
para todos.

Entre Romeu Tuma e José Sarney, o ministro Márcio Thomaz Bastos debate com senadores

A lavagem de dinheiro, pela
qual os recursos obtidos por meio
de práticas criminosas perdem
seu aspecto ilícito, deve, na opi-
nião do senador João Capiberibe
(PSB-AP), ser alvo da repressão
efetiva do Estado. Para Capiberibe,
é com o dinheiro �lavado� que o
crime organizado corrompe agen-
tes do Estado, fazendo com que
�nenhuma prisão do país seja se-
gura�.

O ministro Márcio Thomaz Bas-
tos concordou com o senador,
pois, no seu entendimento, se o
dinheiro ilícito não conseguir in-
gressar no mercado legal, o crime
organizado �perde o sentido�.
Thomaz Bastos afirmou que o
programa de Segurança Pública
do governo envolve 12 ações para
que a legislação de combate à la-
vagem de dinheiro seja efetiva-
mente obedecida.

� As pessoas físicas e jurídicas
não se sentem ameaçadas se não
cumprirem as determinações le-
gais. Em qualquer país civilizado,
o Ministério Público pode acom-
panhar as transações bancárias
ligadas à criminalidade � afirmou
o ministro, que revelou que o go-
verno vai propor o bloqueio ad-
ministrativo, por via judicial, de
recursos de origem duvidosa.

Capiberibe elogiou a iniciativa
do governo de encarar o proble-

Capiberibe defende ações para
evitar corrupção de agentes

ma da Segurança Pública como
uma questão política. Ele lamen-
tou a limitação da capacidade de
investimento no setor, tendo em
vista que a maior parte do orça-
mento público é usada no paga-
mento dos serviços da dívida. O
senador entende que, quando a
população tiver controle sobre o
destino dos recursos públicos,
voltará a ter confiança nas insti-
tuições, inclusive na polícia.

Com o apoio do ministro, Capi-
beribe defendeu a integração das
polícias militar, civil e federal e do
Ministério Público, colocando os
seus agentes em um mesmo espa-
ço físico. Ele também lamentou
que boas leis, como o Estatuto da
Criança e do Adolescente, especi-
almente no que diz respeito à ree-
ducação dos infratores, não te-
nham sido implementadas.

Em 2002, o estado do Rio de
Janeiro recebeu 3,55% de um to-
tal de R$ 324 milhões em recur-
sos do Fundo Nacional de Segu-
rança Pública (FNSP), apesar dos
índices alarmantes de violência. A
afirmação foi feita pelo senador
Sérgio Cabral (PMDB-RJ) durante
a audiência com o ministro da
Justiça. Cabral recebeu do minis-
tro o compromisso de que, para
2003, o governo federal deverá
gastar cerca de R$ 400 milhões no
Rio de Janeiro, ou 10% dos recur-
sos do fundo.

� O Fundo Nacional de Segu-
rança Pública funcionava como
tesouraria à espera dos projetos

Sérgio Cabral pede mais recursos para o Rio

O senador Roberto Saturnino
(PT-RJ) advoga a adoção de me-
didas mais urgentes para conter a
violência no Rio de Janeiro. Ele
sugeriu como iniciativas de curto
prazo o reforço policial e investi-
mentos de cunho econômico e
social.

Saturnino reivindicou trata-
mento especial para o estado ale-
gando a existência de algumas
�especificidades�. Além do esva-
ziamento econômico iniciado com
a transferência da capital federal
para Brasília, apontou a discrimi-

Saturnino cobra reforço policial
e investimentos econômicos

estaduais. O fundo não destinava
recursos dentro de um planeja-
mento, mas de forma tópica,
assistemática. O fundo será agora

o gestor da implantação do nosso
sistema único de segurança pú-
blica � explicou o ministro
Thomaz Bastos.

Sérgio Cabral demonstrou pre-
ocupação com a falta de estrutu-
ra da Polícia Federal no estado do
Rio e com a inexistência de um
cadastro nacional único para uso
das polícias. O ministro disse que
o governo está viabilizando finan-
ciamento com o governo alemão
para a implantação de um cadas-
tro único. Outra preocupação do
senador diz respeito ao tratamen-
to aos usuários de droga e aos
programas de proteção a teste-
munhas.

nação �política� no repasse de
recursos federais, a alta concen-
tração populacional urbana e �a
atitude pragmática de certos go-
vernos em fazer vista grossa ao
que se passava nos morros�.

Saturnino questionou o minis-
tro sobre a legalização dos títulos
de posse nas favelas cariocas e o
andamento da investigação da
Polícia Federal sobre remessa ile-
gal de dinheiro para os Estados
Unidos. Quanto à regularização
das propriedades, Márcio Thomaz
Bastos explicou que o processo

está sob a responsabilidade do
Ministério das Cidades. Em rela-
ção à operação nos Estados Uni-
dos, informou que está sendo fi-
nalizada a coleta de dados por um
delegado e um perito da PF.

João Capiberibe defende
integração das polícias e do

Ministério Público
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O senador Tasso
Jereissati (PSDB-CE)
disse haver hoje
grande preocupa-
ção com o crime or-
ganizado, mas, ob-
servou, �o crime de-
sorganizado aflige
muito mais o dia-a-
dia do cidadão�.
Essa criminalidade
avulsa, acrescentou,
torna-se �uma gran-
de alavanca do cri-
me organizado�. Para Tasso, esse
crime afeta hoje as capitais nordes-
tinas de médio porte na mesma pro-
porção que havia no Rio de Janeiro
e São Paulo há dez anos.

Ao responder, o ministro da Jus-
tiça, Márcio Thomaz Bastos, afirmou
que o crime �acidental� precisa ser
combatido com o mesmo rigor que
o crime organizado. Ele lembrou
que há 20 anos a economia não
cresce e há 30 anos não há distribui-
ção de renda no país, gerando na
juventude �um grande exército a
ser cooptado pela marginalidade�.
Reconheceu, no entanto, não ser
possível �esperar que se resolvam
essas circunstâncias estruturais�.

Entre as ações imediatas, o minis-
tro anunciou que o Executivo envia-
rá com urgência ao Congresso um

O senador Demostenes Torres
(PFL-GO) elogiou as medidas con-
tra a violência propostas pelo mi-
nistro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, que participou de debate
no Plenário com os senadores, e
apresentou suas sugestões para o
que chamou de �reforma da tran-
qüilidade�, clamada pela socieda-
de brasileira. O senador afirmou
que uma reforma da segurança
pública passa necessariamente pe-
la prevenção da criminalidade, a
organização das polícias, a refor-
ma do Judiciário, a severa punição
aos crimes graves e a recuperação
do delinqüente.

No campo da prevenção ao cri-
me, é necessário adotar a escola
integral, preconizada também pe-
lo ministro da Educação, Cristovam
Buarque. Para Demostenes, essa
seria uma forma de tirar as crian-
ças da rua e afastá-las do tráfico.

A maior discordância do sena-
dor em relação ao ministro deveu-
se à questão do exame crimino-
lógico, usado como subsídio para
que o Poder Judiciário possa con-
ceder benefícios aos detentos, cuja
abolição vem sendo defendida pelo
governo. O senador entende que a
maneira mais adequada de detec-
tar a periculosidade do preso é
submetê-lo à análise de equipe for-
mada por psicólogos e sociólogos,
e não concorda que essa decisão
fique nas mãos de uma autoridade
administrativa. Na sua opinião, o
fato de o preso ter tido um bom
comportamento carcerário não
implica necessariamente que pos-
sa ser colocado em liberdade.

Márcio Thomaz Bastos disse con-
cordar com quase todas as propos-
tas formuladas pelo senador. Sobre
o exame criminológico, no entanto,
o ministro observou que 20 anos de
experiência desse sistema demons-
traram sua ineficácia. Para o minis-
tro, a melhor maneira de aferir o
bom comportamento é aquela que
está no prontuário do preso.

DEBATE NO SENADO

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) questionou o ministro da Jus-
tiça, Márcio Thomaz Bastos, sobre
a possibilidade de mudança na
legislação para facilitar a adoção
de penas alternativas à prisão, por
entender que esta deve ser reser-
vada apenas aos criminosos de
grande perigo para a sociedade,
quase sem possibilidade de recu-
peração. O ministro manifestou-se
favorável à adoção maior de pe-
nas alternativas, que, no Brasil,
abrangem apenas 7% dos casos.

Suplicy também se manifestou so-
bre a proposta, em tramitação no
Congresso, de aumento no período
de incomunicabilidade dos presos,
que poderia chegar a um ano, o que
considerou excessivo. Para o sena-
dor, a medida poderia afetar o equi-
líbrio emocional e psicológico do de-
tento. O ministro respondeu que
essa medida somente será utilizada
em casos extremos, como o de um

O senador Mão
Santa (PMDB-PI)
apresentou ao mi-
nistro da Justiça,
Márcio Thomaz
Bastos, proposta de
financiamento dos
investimentos em
segurança pública
com recursos utili-
zados no pagamen-
to das dívidas dos
estados. Ele sugeriu
que o ministro leve ao presidente
Lula a idéia de se utilizar 5% do mon-
tante destinado a pagar as dívidas
dos estados com a União para em-
pregar no sistema de segurança.

� Os estados estão sacrificados e

O senador João Ba-
tista Motta (PPS-ES)
defendeu uma refor-
ma tributária �voltada
para o povo�, que
permita à população
produzir e comer-
cializar sem ser one-
rada pelo Estado. É in-
centivando as pesso-
as a viverem na legali-
dade, entende Motta,
que a reforma tribu-
tária pode contribuir no esforço
contra a criminalidade. Caso con-
trário, acredita, o tráfico de drogas
continuará a aliciar pessoas.

� Muitos comerciantes de dro-
gas eram pais de família, trabalha-
dores que ingressaram no crime por

Tasso pede combate também
ao crime não organizado

chefe de quadrilha, pois a incomu-
nicabilidade longa visa a cortar a
cabeça da organização criminosa.

� A experiência mostra que perío-
dos menores não funcionam � ga-
rantiu o ministro.

O senador perguntou, ainda, se
Thomaz Bastos era favorável ou não
à descriminação das drogas. O mi-
nistro disse que mandará a respos-
ta por escrito, devido a compromis-
so inadiável com o presidente Lula.

Tasso Jereissati observa
que é muito difícil tirar um

policial corrupto das ruas

projeto simplifi-
cando o processo
de demissão de
policiais corrup-
tos. Tasso Jereis-
sati havia lembra-
do o quanto é di-
fícil tirar um poli-
cial corrupto das
ruas.

Já a corrupção
dentro das cadei-
as foi considera-
da �mais séria�

pelo ministro. Ele defendeu uma
ação mais vigorosa da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB) con-
tra advogados corruptos. Jereis-
sati observara nunca ter visto a
OAB punir qualquer advogado
envolvido em ações ilícitas com
condenados. Quanto aos agentes
penitenciários, o ministro consi-
derou a questão �mais complica-
da�, exemplificando que, ao mes-
mo tempo em que os criminosos
presos oferecem propinas, amea-
çam os agentes ou seus parentes.

Thomaz Bastos anunciou tam-
bém o aproveitamento de solda-
dos, cabos e sargentos desligados
do Exército na contratação emer-
gencial de 200 agentes carcerários
para os presídios federais que se-
rão construídos.

Suplicy defende penas alternativas e
teme excesso na incomunicabilidade

Suplicy defende prisão
apenas para criminosos que
representam grande perigo

Demostenes sugere
medidas para reforma
da segurança pública

Demostenes Torres considera
escola integral uma forma de

prevenir a criminalidade

os governadores
precisam de di-
nheiro para inves-
tir � disse.

Mão Santa
também propôs
a utilização de
recursos do Fun-
do de Amparo
ao Trabalhador
no custeio de
cursos profissio-
nalizantes desti-

nados às esposas de policiais. Ele
acredita que a medida aumenta-
ria a renda das famílias dos poli-
ciais. Outra sugestão foi a de ins-
tituir financiamento habitacional
específico para policiais.

Mão Santa quer usar parte da dívida
estadual para enfrentar violência

falta de oportuni-
dades e de condi-
ções para educar
e alimentar os fi-
lhos � lamentou.

Motta afirmou
que esta semana,
no seu estado,
pôde testemunhar
a boa condução
da segurança pú-
blica pelo governo
do presidente Lu-

la, que, segundo ele, está determi-
nado a dar prioridade ao combate à
violência. O Espírito Santo, disse,
vem recebendo atenção especial do
Ministério da Justiça, e o governa-
dor Paulo Hartung, apoio para pôr
fim à violência.

Reforma tributária pode incentivar
povo a viver na legalidade, diz Motta

Mão Santa defende
melhoria na renda das

famílias dos policiais

João Batista Motta elogia
condução da segurança

pelo governo Lula

A questão da violência é tão gra-
ve que o governo deve cuidar logo
dos problemas emergenciais, co-
mo a criminalidade no Rio de Ja-
neiro, defendeu o senador Pedro
Simon (PMDB-RS) no debate ocor-
rido ontem no Plenário do Sena-
do com o ministro da Justiça, Már-
cio Thomaz Bastos. Para o sena-
dor, afora a fome, a violência ur-
bana é o problema mais dramáti-
co do país.

O senador pediu ao ministro a
regulamentação da lei aprovada
no Senado e na Câmara que esta-
belece o número único para to-
dos os documentos, que acompa-
nhará a pessoa pelo resto de sua

vida. De acordo com Simon, a me-
dida facilitará o trabalho da polí-
cia na apuração da responsabili-
dade criminal.

Para Simon, só a fome é pior do
que a violência urbana no Brasil

Pedro Simon afirma que
governo deve enfrentar logo

os problemas emergenciais
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Antonio Carlos Magalhães
espera que Nordeste não seja

prejudicado com as medidas

César Borges adverte para
o perigo das greves

realizadas pela polícia militar
 Tião Viana considera que
reforma do Judiciário será

importante no combate ao crime

DEBATE NO SENADO

O senador Tião Viana (PT-AC)
pediu o auxílio do ministro Márcio
Thomaz Bastos nos esforços pela
aprovação da proposta de refor-
ma do Judiciário, que tramita no
Congresso Nacional desde 1992.
Tião Viana fez a ressalva de que o
texto a ser adotado deve ser dife-
rente do que se encontra pronto
para votação no Senado, que, se-
gundo ele, atende a interesses
corporativos. Para o senador, a
reforma do Judiciário será um ins-
trumento importante no comba-
te à violência.

Durante a audiência pública re-
alizada ontem, em Plenário, Tião
Viana apresentou dados sobre o
aumento da criminalidade nos úl-
timos anos. Segundo ele, em 2000,
ocorreram 17 mil homicídios no
estado do Rio de Janeiro. Outro
dado destacado por ele diz res-
peito à ineficiência do aparelho
policial: em São Paulo, no ano
passado, 90% dos homicídios
não foram elucidados.

Tião Viana chamou a atenção
para o déficit do sistema prisional
� segundo ele, 15 mil detentos
permanecem presos em delega-
cias paulistas. Na avaliação do se-

Tião Viana pede aprovação
de projeto sem corporativismo

nador, não há construção de pre-
sídios capaz de resolver o pro-
blema, uma vez que presídios fe-
derais de médio porte compor-
tariam apenas 800 presos.

� Precisamos romper com este
ciclo, do contrário estaremos en-
xugando gelo. São necessárias in-
tervenções macro, mas também
medidas pontuais de alto impac-
to, baixo custo e fácil governa-
bilidade � disse o senador, dan-
do como exemplo o ataque à
criminalidade em horários nos
quais ocorre maior incidência de
delitos.

O senador Aloizio Merca-
dante (PT-SP), líder do gover-
no no Senado, afirmou que as
reformas constitucionais pre-
tendidas pelo governo, espe-
cialmente a da Previdência
Social, vão contribuir para re-
dução da criminalidade. Com
as mudanças, a União poderá
destinar mais recursos a pro-
gramas sociais e ao aumento
do salário mínimo, �este de
grande importância para re-
duzir as desigualdades no
país�.

� O atual governo recebeu
uma herança de extrema vio-
lência, com avanço do narco-
tráfico e do crime organiza-
do. A Polícia Federal foi dei-
xada com um número muito
pequeno de agentes e o presi-
dente Lula já determinou o au-
mento do seu contingente.
Estamos acelerando a cons-
trução de presídios de segu-
rança máxima, mas são pro-
blemas criados nos últimos 30
anos, os quais não podem ser
resolvidos da noite para o dia
� afirmou o líder governista.

Mercadante defendeu a vo-
tação, pelo Congresso, de uma
reforma do Judiciário �em ca-
pítulos�, desde que �tenham
consistência, que agilizem o pro-
cesso judiciário�.  Ele não acre-
dita que o Congresso possa vo-
tar uma única lei de reforma do
Judiciário porque o assunto é
muito complexo e há divergên-
cia sobre as propostas.

O senador disse ainda que
o ministro Márcio Thomaz
Bastos tem dado �credibili-
dade, consistência e seguran-
ça� às medidas do governo na
área de segurança pública.

Para Mercadante,
reformas ajudam
a reduzir crimes

O senador Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN) questionou o minis-
tro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, sobre a possibilidade de
aceleração dos processos judici-
ais com a implantação do sistema
de videoconferência, pelo qual o
juiz interroga a distância um réu.
Integrante da Subcomissão de Se-
gurança Pública da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania,
Garibaldi informou que, nos últi-
mos dias, ouviu opiniões diver-
gentes sobre o assunto. O minis-
tro manifestou-se contra o siste-
ma, advertindo inclusive para a
possibilidade de que algum preso
acabe não podendo apresentar
defesa ampla com o sistema.

Thomaz Bastos também concor-
dou com Garibaldi Alves quanto à
constatação de que o sistema pe-
nitenciário tem se mostrado ine-
ficaz para ressocializar os presos.
O ministro observou que a tendên-
cia mundial caminha para as pe-
nas alternativas, com a manuten-

Interrogatório por videoconferência
ainda é polêmico, afirma Garibaldi

O senador Antonio Carlos Ma-
galhães (PFL-BA) disse ontem te-
mer que a intensificação das
ações do governo federal no com-
bate à criminalidade em São Pau-
lo, no Rio de Janeiro e no Espírito
Santo provoque a migração de
criminosos para o Nordeste.

O senador admitiu recear tam-
bém que a concentração de es-
forços federais nas áreas mais vi-
olentas do país venha a prejudi-
car o Nordeste na distribuição de
recursos da União. Ao comentar
o papel das Forças Armadas fren-
te à disseminação da violência, o
senador baiano discordou do mi-
nistro, que defendeu mudanças
na participação de militares fede-
rais nas operações de segurança
pública.

� O Exército resiste a isso, mas
precisa mudar, até porque o go-
verno não tem condições de apa-
relhar as Forças Armadas � de-
clarou.

ACM teme migração de criminosos
dos grandes centros para o Nordeste

O senador César Borges (PFL-
BA) perguntou ao ministro da
Justiça se o governo pretende
enviar um projeto de reforma do
Judiciário para a apreciação do
Congresso Nacional, ou se toma-
rá alguma iniciativa em relação à
reforma que está tramitando no
Senado. Márcio Thomaz Bastos
disse que a reforma que se encon-
tra no Senado é �uma colcha de
retalhos� resultante da pressão de
diversos lobbies e interesses.

� Não é a reforma radical que
pretendemos fazer � afirmou,
acrescentando que, para uma re-
forma eficiente, é preciso antes
um diagnóstico preciso e que �não
se sabe como está o Poder Judici-
ário hoje e onde estão os pontos
de estrangulamento�.

Thomaz Bastos informou que
será publicado hoje, no Diário Ofi-
cial, o ato de criação da Secretaria
Nacional de Reforma do Poder Ju-
diciário, comandada por Sérgio
Renault, secretário de Administra-
ção da Prefeitura de São Paulo na
gestão Luiza Erundina (1989-92). O
ministro também ressaltou a neces-
sidade �indispensável� de um me-
canismo de controle externo para
o Judiciário, medida que já encon-
tra apoio entre os próprios juízes.

Ministro diz que proposta
de mudança será �radical�

César Borges lembrou o perigo
representado pelas greves incons-
titucionais da polícia militar, expe-
riência que teve quando foi gover-
nador da Bahia, e argumentou que,
armados, os policiais em greve pas-
sam a ser uma ameaça.

� Precisamos de um controle
mais efetivo de toda a sociedade
sobre as PMs � disse o senador.

O ministro disse que o proble-
ma das PMs está sendo conside-
rado na elaboração do Sistema
Único de Segurança e concordou
sobre a necessidade de mecanis-
mos de contenção �desses verda-
deiros motins armados que são as
greves nas PMs�.

Márcio Thomaz Bastos consi-
derou �procedente� a preocu-
pação do senador sobre a mi-
gração de marginais dos gran-
des centros para o Nordeste,
mas informou que o governo fe-
deral já está organizando um sis-
tema único de segurança públi-
ca em que aquela região estará
inserida.

ção de cadeias apenas para os cri-
minosos perigosos.

O ministro disse que o funda-
mental no combate ao crime é a
prevenção, sustentando que ne-
nhuma lei, mesmo com penas ex-
tremamente severas, tem o poder
de mudar a realidade.

� Criminalidade se resolve com
polícia, Judiciário e sistema
prisional � afirmou.

Mercadante elogia Márcio
Thomaz Bastos: �Credibilidade,

consistência e segurança�

 Garibaldi Alves Filho cita
opiniões divergentes nas

audiências públicas do Senado
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DEBATE NO SENADO

Durante o debate com o minis-
tro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, a senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO) ressaltou o aumento
no número de mortes violentas
entre os jovens brasileiros, espe-
cialmente entre os provenientes
de famílias de baixa renda. A vio-
lência tem causado inclusive di-
minuição da expectativa de vida
entre os homens, observou a par-
lamentar.

Ela perguntou ao ministro se o
Plano Nacional de Segurança Pú-
blica trata da prevenção ao crime
em relação aos jovens. Também
indagou qual a posição do gover-
no quanto a projetos que trami-
tam no Congresso pedindo a re-
dução da maioridade penal.

A senadora Patrícia Saboya
(PPS-CE) disse que tem dúvidas
quanto à eficácia da proposta de
diminuir a idade da maioridade
penal de 18 para 16 anos como
forma de reduzir a criminalidade
infantil.

No debate realizado com o mi-
nistro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, a senadora quis saber a
opinião do ministro sobre o as-
sunto. Perguntou também se não
seria mais eficaz aumentar a pena
para aliciadores de crianças e ado-
lescentes.

Para o ministro, a maioridade

O senador Delcidio Amaral (PT-
MS) pediu ao ministro Márcio
Thomaz Bastos que o governo de-
senvolva �projeto consistente�
para a segurança nas fronteiras
do país, �por onde entram armas
contrabandeadas e drogas�. A me-
lhoria da capacidade tecnológica
das polícias, a integração entre a
Polícia Federal e as polícias esta-
duais e o aumento do efetivo fo-
ram apontados pelo senador
como medidas importantes para
tornar as fronteiras mais seguras.

Para Delcidio, a população das
fronteiras precisa de perspectivas

O senador Augusto Botelho
(PDT-RR) sugeriu ao ministro da
Justiça, Márcio Thomaz Bastos, a
realização de conferências muni-
cipais, estaduais e nacionais so-
bre segurança pública.

Conforme disse, a discussão dos
problemas relativos à violência e
à segurança pública nos próprios
locais em que eles ocorrem pode-
rá contribuir na definição de so-
luções adequadas. �A violência é
conseqüência da desigualdade
social. Enquanto houver tanta di-
ferença entre ricos e pobres, a vio-
lência será problema�, afirmou.

Devido a compromisso agen-

O líder do PSDB no Senado,
Arthur Virgílio (AM), indagou ao
ministro da Justiça, Márcio Tho-
maz Bastos, sobre o destino do
traficante Fernandinho Beira-Mar
e o motivo de tanto sigilo sobre o
tema. Quis saber também a opi-
nião do ministro sobre a unifica-
ção das polícias civil e militar, e
perguntou sobre a possibilidade
de o governo federal tomar algu-
ma providência para facilitar a
adoção da medida.

Virgílio também perguntou so-
bre as providências que o gover-
no já adotou, ou pretende tomar,
na área da inteligência, investiga-

O senador Heráclito Fortes
(PFL-PI) registrou seu �desconfor-
to� ao ver um dos ministros �mais
ilustres� do governo Lula compa-
recer ao Plenário do Senado �des-
protegido� pelo partido governis-
ta. Conforme explicou, seu co-
mentário tinha um �cunho peda-
gógico� e foi motivado pela au-
sência de senadores do PT na au-
diência pública com o ministro da
Justiça, Márcio Thomaz Bastos.

� Sugiro que os governistas es-
queçam as ante-salas e estejam no
Plenário aqui às quintas-feiras
para respaldar seus ministros.

Heráclito lembrou que a promo-

Lúcia Vânia pede providências contra o
aumento de mortes violentas entre jovens

O ministro respondeu que a re-
dução da maioridade penal não
diminuiria a criminalidade. Ele ci-
tou os Estados Unidos, onde a re-
dução não produziu os efeitos de-
sejados.

Lúcia Vânia, que preside a Sub-
comissão Temporária da Criança,
do Adolescente e da Juventude,
lembrou que o país tem taxas in-
feriores às da Argentina e Uruguai
quanto ao acesso ao ensino mé-
dio. Afirmou também ter sido sur-
preendida com a desativação do
serviço de disque denúncia de vio-
lência contra a criança e o ado-
lescente.

Segundo o ministro, a explora-
ção sexual de crianças e adoles-
centes no Brasil será significativa-

mente reduzida em dois anos. Ele
também informou que o disque
denúncia foi suspenso por irre-
gularidades em sua execução, mas
será relançado em 18 de maio.

de trabalho para não ingressar no
tráfico de drogas ou no contra-
bando. Ele lembrou a vocação de
Mato Grosso do Sul para a agri-
cultura e a pecuária, e solicitou
esforços para agregar maior va-
lor aos produtos do campo.

dado com o presidente da Repú-
blica, o ministro não teve condi-
ções de responder a Augusto Bo-
telho. Márcio Thomaz Bastos, no
entanto, prometeu enviar comen-
tários, observações e respostas
por escrito a todas as questões
que não pôde debater.

ção e acompanhamento tecno-
lógico em relação ao crime orga-
nizado e lavagem de dinheiro.

Por causa de compromisso com
o presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, o ministro
enviará suas respostas ao senador
por escrito.

ção de audiências semanais com
integrantes do governo partiu de
sua própria base de apoio. E afir-
mou que a presença de Thomaz
Bastos no Senado �deu mais ibo-
pe� que a vinda do ministro da
Fazenda, Antonio Palocci, �que
tem a chave do cofre�.

Patrícia questiona
eficácia de redução
da maioridade penal

Delcidio quer mais
segurança nas

fronteiras do país

Lúcia Vânia pergunta se o Plano
Nacional de Segurança Pública
prevê ações em favor dos jovens

Patrícia Saboya sugere punição
maior para os aliciadores

de crianças e adolescentes

Para Augusto Botelho, �a
violência é conseqüência da

desigualdade social�

Augusto sugere
ampliação do debate

para todo o país

Arthur Virgílio quer saber opinião
do ministro sobre unificação das

polícias civil e militar

Arthur Virgílio
indaga sobre destino

de Beira-Mar

Heráclito Fortes
lamenta ausência

de senadores do PT

Heráclito lembra que sugestão de
audiências semanais partiu dos

senadores da base governista

Durou quatro horas e 20 mi-
nutos a audiência do ministro
da Justiça, Márcio Thomaz Bas-
tos, no Plenário do Senado. A
reunião encerrou-se com fala
do presidente da Casa, José
Sarney, para quem o ministro
forneceu subsídios à discussão
que se realiza no Congresso
sobre a legislação penal brasi-
leira e a segurança pública.

O presidente do Senado elo-
giou os serviços que o minis-
tro tem prestado ao Brasil no
campo do Direito e agora no
Ministério da Justiça. Para
Sarney, �esta foi uma grande
tarde para o Senado e os subsí-
dios recolhidos servirão gran-
demente para o debate do as-
sunto de tanto interesse naci-
onal�.

José Sarney também enfati-
zou o apreço que a Casa dedi-
ca ao ministro da Justiça.

penal aos 16 anos não vai ajudar
na luta contra a criminalidade. Ele
lembrou que a medida foi adota-
da pelo então governador do Te-
xas George Bush, e que o resulta-
do foi o aumento nos números
relativos à criminalidade.

Sarney ressalta
as contribuições

de Thomaz Bastos

Armas contrabandeadas e drogas
entram no Brasil pela fronteira,

alerta Delcidio Amaral

Sarney: subsídios
fornecidos pelo ministro

contribuirão para o debate
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A Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional (CRE)
aprovou por unanimidade a indi-
cação do diplomata Sérgio Amaral
para o cargo de embaixador do
Brasil na França. Também foram
aprovadas por unanimidade as
indicações de Orlando Galvêas Oli-
veira, para a embaixada do Brasil
em Barbados e na Federação de
São Cristóvão e Navis, e de Ricar-
do Luís Viana de Carvalho, para o

O embaixador Sérgio Amaral
disse ontem que vai transformar
a embaixada na �casa dos empre-
sários brasileiros�. Segundo ele, a
representação nacional na Fran-
ça precisa ter foco, definir priori-
dades e criar um projeto piloto
para o comércio exterior. Ao res-
ponder aos senadores, afirmou
que pretende nomear um espe-
cialista em cada cidade-chave da
França, como Marselha, Le Havre
e Lyon, em busca de oportunida-
des de exportação para produtos
brasileiros. Ele quer garantir mer-
cados não só para as chamadas
commodities (produtos primá-
rios, como café), mas também
para produtos industrializados.

O senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) perguntou sobre o
contencioso do Brasil com a Fran-
ça na agricultura, devido ao prote-
cionismo francês e aos subsídios.
Sérgio Amaral respondeu que as
perspectivas não são ruins, por-
que a realidade francesa está mu-
dando. Segundo ele, apenas um
terço da população francesa vive
hoje da agricultura, uma redução
considerável.

Pedro Simon (PMDB-RS) per-

O presidente da CRE, senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), confir-
mou ontem que o ex-presidente
Itamar Franco se disse �triste e
magoado�, e que chegou a con-
siderar a possibilidade de desis-
tir da indicação para a embaixa-
da em Portugal, por ter obtido
uma aprovação apertada no Se-
nado: 29 votos a favor e 25 con-
trários. Suplicy relatou o telefo-
nema de Itamar em resposta ao
senador Eduardo Azeredo (PSDB-
MG), mas lembrou que não esta-
va autorizado a atuar como �por-
ta-voz� do ex-presidente.

Segundo Suplicy, Itamar lem-
brou que passou 16 anos no Se-
nado, instituição que ele conside-
rava como uma segunda casa, e
que não esperava tal tratamento.
O senador Hélio Costa (PMDB-
MG) acredita que o resultado da
aprovação é produto de um dia
tumultuado no Senado Federal,
com muito atropelo no Plenário.

O líder do PT, senador Tião Via-
na (AC), manifestou sua solidari-
edade a Itamar Franco e lamen-
tou que a votação tenha ocorrido
�de maneira tão atípica�.

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem em seu
gabinete o embaixador de Portu-
gal no Brasil, Antonio Franco,
com quem debateu o estrei-
tamento das relações entre os
dois países, principalmente em
nível parlamentar.

Sarney também concedeu au-
diência ao deputado norte-ame-
ricano Phil English, do Partido
Republicano, representante do

A criação de nova fonte de fi-
nanciamento para o cinema naci-
onal será tema de uma das três
audiências públicas a serem pro-
movidas pela Subcomissão de Ci-
nema, Comunicação e Informática,
decidiram ontem os membros do
colegiado. A audiência debaterá
projeto do senador Roberto Satur-
nino (PT-RJ) que regulamenta a
contribuição das emissoras de TV
para a produção audiovisual.

Essa contribuição, de acordo
com Saturnino, estava original-
mente prevista na lei que deu ori-
gem à Agência Nacional de Cinema
(Ancine), aprovada no governo
passado. No entanto, observou, foi
retirada do texto final pouco antes
de sua aprovação. Na reunião da
subcomissão, o senador Edison
Lobão (PFL-MA) lembrou que as
empresas de TV têm se queixado
de dificuldades financeiras.

� Se, além do esforço para con-
tornar seus próprios problemas,
as emissoras tiverem de financiar
outras atividades, certamente ha-
verá maiores dificuldades � ad-
vertiu Lobão.

Para Saturnino, Iris de Araújo
(PMDB-GO) e Juvêncio da Fonse-

estado da Pensilvânia, que esta-
va acompanhado por Tom Cata-
nia e Mark Smith, respectiva-
mente presidente e vice-presi-
dente da entidade empresarial
Brazil-US Business Council, e de
Melvin Spence, assessor do de-
putado democrata pela Loui-
siana William J. Jefferson, que
não estava presente porque teve
de antecipar sua volta aos Esta-
dos Unidos.

ca (PMDB-MS), autores do reque-
rimento, os aspectos levantados
por Lobão tornam ainda mais ne-
cessária a realização do debate.
Eles ressaltaram que os represen-
tantes dos setores envolvidos se-
rão convidados, quando terão
oportunidade de apresentar suas
posições.

Roberto Saturnino, presidente
da subcomissão, observou que o
governo federal já se posicionou
favoravelmente às medidas que
possam contribuir para uma rela-
ção mais adequada e proveitosa
entre o cinema e a TV, principal
objetivo desse projeto.

Também foi aprovado requeri-
mento para a audiência pública,
em conjunto com a Comissão de
Educação, sobre projeto do ex-se-
nador Luiz Pastore que modifica
a lei dos incentivos fiscais para a
cultura (nº 8.313, de 1991). O pro-
jeto do senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) que institui um
percentual de ingressos gratuitos
nos espetáculos culturais destina-
dos a profissionais da educação e
a alunos das escolas públicas de
educação básica também será ob-
jeto de debate público.

Comissão aprova Amaral
para embaixada na França

Relações Exteriores também acata indicações de diplomatas para
representar o Brasil em países do Caribe e da América do Sul

cargo de embaixador no Suriname
e em Santa Lúcia.

Sérgio Amaral é diplomata de
carreira, doutor em Ciências Polí-
ticas pela Universidade de Paris I,
foi secretário de Comunicação So-
cial da Presidência da República
(1995/99), embaixador na Inglater-
ra, secretário-executivo do Meio
Ambiente e da Amazônia Legal
(1999) e ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Ex-

terior (2000/2001).
O embaixador indicado disse

que seu principal papel será au-
mentar o comércio bilateral. Lem-
brou que a França sempre apoiou
o ingresso do Brasil no Conselho
de Segurança da Organização das
Nações Unidas (ONU) e que os dois
países têm visão idêntica sobre
muitos temas internacionais e atu-
almente discutem os mesmos pro-
blemas internos, como as refor-
mas tributária e previdenciária e
a segurança pública.

Amaral informou aos senadores
que os investimentos franceses no
Brasil passaram de US$ 2 bilhões
para US$ 12 bilhões nos últimos
sete anos. Sobre os efeitos da inva-
são do Iraque e a oposição france-
sa, afirmou que �já há sinais de re-
composição dos dois países, como
a proposta da França de que se en-
cerre o bloqueio econômico ao
Iraque, o que é de interesse dos
Estados Unidos�.

guntou se a França pode ter um
papel internacional �dentro do
velho espírito humanista e liber-
tário característico da cultura
daquele país�.

O embaixador respondeu que o
mundo não é mais bipolar como
no tempo da Guerra Fria, mas, ape-
sar disso, os instrumentos criados
para garantir a ordem internacio-
nal estão sendo sistematicamente
ignorados, porque os Estados Uni-
dos só utilizam ou respeitam os or-
ganismos que eles mesmos criaram
quando lhes convêm.

O senador Hélio Costa (PMDB-
MG) disse que é praticamente im-
possível ao Brasil ter um papel
relevante no comércio internaci-
onal, porque os países ricos im-
põem até mesmo barreiras fitos-
sanitárias, como pretextos prote-
cionistas.

Participaram ainda do debate os
senadores Lúcia Vânia (PSDB-GO),
Antonio Carlos Magalhães (PFL-
BA), Tião Viana (PT-AC), César
Borges (PFL-BA), José Agripino
(PFL-RN), João Capiberibe (PSB-
AP), Eduardo Suplicy (PT-SP),
Rodolpho Tourinho (PFL-BA) e
Marcelo Crivella (PL-RJ).

Indicado quer criar projeto
piloto para o comércio exterior

Sérgio Amaral (E), Eduardo Suplicy e Marcelo Crivella: idéia do
embaixador indicado é estimular ao máximo o comércio com a França

Suplicy diz que
Itamar está magoado

e pode desistir

Sarney recebe visita do
representante português

Subcomissão de Cinema
realiza audiência pública

Saturnino (ao lado de Iris de Araújo) apresentou requerimentos para
realizar audiências públicas sobre três projetos relativos ao cinema nacional
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney e Heráclito Fortes

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) aprovou ontem
pareceres favoráveis a cinco indi-
cações para a diretoria do Depar-
tamento Nacional de Infra-Estru-
tura de Transportes (DNIT). As
mensagens presidenciais serão
submetidas agora ao Plenário, em
regime de urgência. O presidente
da comissão, senador José Jorge
(PFL-PE), lembrou aos indicados
as responsabilidade inerentes aos
cargos que deverão assumir na-
quele órgão de grande importân-
cia para o país.

Foram acohidas as seguintes
indicações: para diretor-geral,
José Antônio Silva Coutinho; di-
retor da Infra-Estrutura Terrestre,
Antônio Mota Filho; diretor de
Planejamento e Pesquisa, Ricardo
José Santa Cecília Corrêa; diretor
de Administração e Finanças, Sér-
gio de Souza Pimentel; e diretor
de Infra-Estrutura Aquaviária, Wa-
shington Lima de Carvalho.

Durante a sabatina, José Antô-
nio Silva Coutinho, cuja mensa-
gem foi relatada pelo senador
Gerson Camata (PMDB-ES), anun-
ciou que pretende  reestruturar o
órgão e gerar uma matriz de trans-
porte que possa diminuir o custo
Brasil. Isso significa, explicou José
Antônio, grande mudança nos
rumos da política de transportes,
com maiores investimentos em

Durante a sabatina realizada na
Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura, que acolheu a indica-
ção de cinco diretores do Depar-
tamento Nacional de Infra-Estru-
tura de Transportes, o senador
João Batista Motta (PPS-ES) cha-
mou atenção para o problema dos
quebra-molas, proibidos pelo Có-
digo de Trânsito Brasileiro e que,
na sua opinião, atrapalham o trá-
fego e põem em risco veículos e
motoristas.

Motta disse esperar que o de-
partamento determine uma fisca-
lização mais rígida para que as
obras de recuperação das rodo-
vias brasileiras sejam mais dura-
douras. Atualmente, afirmou, a
restauração não resiste nem a seis
meses e ninguém é punido. O se-
nador Duciomar Costa (PTB-PA)
fez pedido semelhante.

Infra-Estrutura acolhe nomes para dirigir DNIT
Indicado para diretor-geral anuncia que pretende reestruturar o departamento e implantar uma matriz de

transporte capaz de reduzir custo Brasil. Mensagens deverão ser votadas no Plenário em regime de urgência

ferrovias e hidrovias.
PARCERIA COM ESTADOS
O indicado para diretor de Ad-

ministração, Sérgio Pimentel, con-
siderou ser necessário que o DNIT
realize mais parcerias com os es-
tados. O parecer favorável à sua
escolha foi elaborado pelo sena-
dor Duciomar Costa (PTB-PA). Já
Washington Lima de Carvalho, in-
dicado para dirigir a Infra-Estru-
tura Aquaviária, afirmou que
priorizará ações ligadas a progra-
mas de modernização e amplia-
ção da capacidade instalada de
portos e hidrovias, a fim de con-
ferir maior eficiência ao transpor-
te aquaviário. O seu nome foi acei-
to mediante relatório do senador
Renan Calheiros (PMDB-AL).

Ricardo José Santa Cecília

Corrêa, indicado para a diretoria
de Planejamento, e cujo parecer
favorável à nomeação foi emitido
pelo senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT), disse que deseja promover a
intermodalidade do sistema rodo-
ferro-hidroviária.

Antônio Mota Filho, que deverá
exercer a função de diretor de
Infra-Estrutura Terrestre do DNIT,
adiantou que, apesar da situação
em que se encontra a malha rodo-
viária, a nova diretoria se esforça-
rá para �fazer um trabalho sério e
reverter o quadro atual�. Segundo
Antônio Mota Filho, 80% das ro-
dovias brasileiras não passam por
restauração há dez anos. Seu nome
foi confirmado a partir de relató-
rio elaborado pelo senador João
Batista Motta (PPS-ES).

Conforme observou o senador
Gerson Camata (PMDB-ES), mes-
mo com a instalação de balanças
para caminhões, o excesso de peso
dos veículos de carga vem destru-
indo as rodovias. O senador Leo-
nel Pavan (PSDB-SC) pediu que
sejam terminadas obras que estão
paralisadas nas rodovias de Santa
Catarina. O senador Jonas Pinhei-
ro (PFL-MT) afirmou que Mato
Grosso praticamente �não tem
estradas�.

Já o senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) quis saber o total de
recursos necessários para recu-
perar as rodovias brasileiras. O
indicado para diretor-geral do
Dnit, José Antônio da Silva Cou-
tinho, disse que, segundo estima-
tivas,  a aplicação de R$ 22 bilhões
poderia resolver o problema em
quatro anos.

O senador Delcidio Amaral (PT-
MS) pediu mais investimentos em
ferrovias e hidrovias e afirmou
que já será uma grande conquista
se o governo conseguir recupe-
rar o que existe e terminar o que
foi começado. O senador Leomar
Quintanilha (PFL-TO) expressou
sua satisfação em ouvir falar em
�mudança na matriz de transpor-
te do Brasil�.

O senador Sérgio Guerra (PSDB-
PE) observou que a iniciativa pri-
vada não tem capacidade de in-
vestir em ferrovias, nem na maio-
ria das rodovias do Nordeste. Pa-
ra ele, o governo tem que assumir
essa questão. O senador Mão San-
ta (PT-PI) cobrou realização de
obras rodoviárias no Piauí, en-
quanto João Ribeiro (PFL-TO)
defendeu a recuperação da rodo-
via Belém-Brasília.

Senadores cobram recuperação de rodovias

Antes da votação dos seus nomes pela Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura, indicados responderam a perguntas dos senadores

O ministro da Saúde, Humberto
Costa, deve comparecer à Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS)
para debater a obrigatoriedade de
as farmácias e drogarias de todo
o país afixarem, em local visível
ao público, cartazes contendo ad-
vertências e esclarecimentos so-
bre como detectar medicamentos
falsificados. A data da reunião ain-
da será marcada.

A realização da audiência com
o ministro, aprovada ontem pela
comissão,  foi proposta em reque-
rimento da senadora Patrícia
Saboya (PPS-CE) e do senador
Edison Lobão (PFL-MA). Ambos
enalteceram o lado social da me-
dida prevista em projeto de lei da

Câmara, mas disseram temer que,
com a aprovação da proposta, os
preços dos medicamentos ve-
nham a sofrer aumento, principal-
mente nas pequenas cidades.

O motivo, segundo Patrícia Sa-
boya e Edison Lobão, é que a pro-
posta exige que os cartazes de
advertência sejam assinados por
um farmacêutico responsável pe-
lo estabelecimento comercial. Lo-
bão observou que a grande maio-
ria das farmácias, principalmente
as localizadas no interior, não tem
condições financeiras de contra-
tar um famacêutico. Com a obri-
gatoriedade, a única saída seria
majorar os preços dos remédios,
alertou.

Comissão de Assuntos Sociais quer saber a opinião de Humberto Costa
sobre cartaz ensinando a detectar medicamento falsificado

Na sua primeira
reunião ordinária, a
Subcomissão do Ido-
so aprovou ontem re-
querimento do sena-
dor Sérgio Cabral
(PMDB-RJ) solicitan-
do audiência pública
com a participação
do presidente da So-
ciedade Brasileira de
Geriatria e Gerontologia (SBGG),
Adriano Gordilho, para falar so-
bre o envelhecimento saudável. A
reunião deverá ser realizada no
dia 6 de maio, às 13h30.

Também deverão comparecer à
audiência pública a professora

Subcomissão vai discutir
envelhecimento saudável

CAS debaterá com ministro
combate a remédio falso

Maria Fernanda Lima
Costa, pesquisadora
da Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz), que
abordará o perfil de-
mográfico do idoso na
cidade e no campo; a
professora Úrsula
Karsch, da Pontifícia
Universidade Católica
(PUC) de São Paulo,

que falará sobre a política nacio-
nal do idoso; e o professor Rena-
to Veras, reitor da Universidade
Aberta da Terceira Idade (Unati),
que discorrerá sobre novos mer-
cados de trabalho em decorrên-
cia do envelhecimento humano.

Sérgio Cabral sugeriu
audiência com

especial istas
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